
PARECER Nº430, DE 2009
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 825, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo criar o Hospital Regional de Adamantina.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda juntada às fls. de n.º 05.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao projeto quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda de n.º 1.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda n.º 1, na forma do substitutivo apresentado e, consequentemente, contrariamente ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto:

[image: image1.wmf]A emenda de n.º 1, ao nosso entender, aprimora a propositura, na medida em que suprime o artigo 3.º que autorizava de antemão a celebração de convênio entre o Executivo e a Santa Casa Local para a doação de terreno para a construção do edifício-sede do novo hospital. A redação não está clara, não se sabe quem doaria a quem e não podemos passar, ao Executivo um “cheque em branco” para firmar um convênio que, ainda por cima, nem solicitado fora. Somos, portanto, favoráveis à aprovação da emenda de n.º 1.

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça apenas substitui a criação do Hospital pela expressão “fica o Poder Executivo autorizado a criar o Hospital”, de maneira a corrigir o vício de constitucionalidade. No entanto, mantém o dispositivo que permite a celebração de convênio, ao qual somos contrários. 

Por sua vez, o substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde e Higiene, além de incorporar as alterações propostas pela Comissão de Constituição e Justiça, incorpora, em seu texto, a emenda de n.º 1. Acreditamos ser a melhor redação proposta para o atendimento dos objetivos do projeto.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 825, de 2007 e da emenda de n.º 1, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde e Higiene e, portanto, contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda nº 1 na forma do substitutivo da CSH e contrário ao substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello
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